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PORTARIAS

TERMOS DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-1037/2023 (Vol. I)

INTERESSADO: Superintendência de Contas e Licitações
ASSUNTO: Inscrição de servidor em curso presencial de capacitação

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Trata-se de processo administrativo autuado pela Superintendência de Contas 
e Licitações, tendo como objeto a inscrição de servidor em curso presencial 
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de capacitação com a temática “1º Congresso Amazônico de Licitação e 
Contratações Públicas”, que será ministrado pela empresa M. K. CURSOS 
E TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 22.755.309/0001-24, nos dias 08, 09 e 
10 de fevereiro de 2023, em Porto Velho/RO, conforme Termo de Referência 
(fls. 27/29verso), Folheto de divulgação do curso (fl. 30/50) e na Solicitação 
de Materiais/Serviços – Requisição nº 00130/23, 00278/23, 00254/23 e 
00004/23 (fls. 53/55 e 57)

O Parecer Referencial nº 01/2022 trouxe orientações sobre as contratações 
de cursos abertos para fins de capacitação de servidores por inexigibili-
dade de licitação, informando pela viabilidade jurídica da modelagem de 
contratação ora apresentada nos autos, sendo dispensada a análise indivi-
dualizada pela PGM, desde que sejam respeitados os requisitos apontados 
no referido parecer, mais precisamente os subitens 1 ao 5 do item IV.

A Superintendência de Contas e Licitações, na condição de setor demandante 
no presente processo administrativo, em atendimento ao Parecer Referen-
cial mencionado acima, proferiu o Despacho de fls. 97/98.

Em seguida, a SUPECOL emitiu o Termo de Inexigibilidade de Licitação 
nº 004/CPL/PMJP/RO/2023 (fls. 99/100) apresentando o resultado do 
procedimento e, por fim, remeteu os autos para ratificação pelo Chefe 
do Executivo (fl. 106).

No entanto, o gestor público, exercendo o poder discricionário que lhe é próprio 
do cargo ou função, e agindo pautado no que é conveniente e oportuno para o 
momento, pode rever seus atos, quando entender necessário.
No presente caso, embora a autoridade municipal tenha autorizado o início 
do procedimento nos termos em que se encontrava o processo administrativo, 
isto é, a inscrição de dezenove servidores, no uso do poder discricionário e 
revendo seus atos, entende, neste momento, não ser conveniente a inscrição 
de todos eles.

Ante o exposto, RECONHEÇO E RATIFICO PARCIALMENTE o 
resultado do procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no artigo 25, inciso II, cumulado ao artigo 13, inciso VI, 
ambos da Lei Federal n. 8.666/93, em favor da empresa M. K. CURSOS E 
TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 22.755.309/0001-24, no valor total de R$ 
40.350,00 (quarenta mil e trezentos e cinquenta reais), referente às inscri-
ções de quinze servidores, quais sejam, Jônatas de França Paiva, Vitória 
Ramalho Ferreira, Jessica Alves Ferreira dos Santos, Viviane Barbosa 
Vitória, Adeilson Francisco Pinto da Silva, Agostinho Castello Branco Filho, 
Adriana Nazaré Alves Plana, Rafael Teodoro Magalhães, Thalia Maria da 
Silva Pena, Ariele Fernandes Alves, Vânia Orben, Jaqueline Grassi, Thais 
Santana, Lourival do Nascimento Matos, Thaynara de Sousa Marconi.

À SUPECOL para conhecimento do teor desta Decisão a fim de comunicar 
os demais Setores, bem como para realização das devidas adequações que 
forem pertinentes.

Após, à SEMFAZ para emissão do empenho no valor supramencionado.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 06 de fevereiro de 2023.

ISAU FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-1702/2023 (Vol. I)

INTERESSADO: Controladoria Geral do Município
ASSUNTO: Inscrição de servidor em curso presencial de capacitação

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Trata-se de processo administrativo autuado pela Controladoria Geral do 
Município, tendo como objeto a inscrição de servidores em curso presencial 
de capacitação com a temática “1º Congresso Amazônico de Licitação e 
Contratações Públicas”, que será ministrado pela empresa M. K. CURSOS E 
TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 22.755.309/0001-24, nos dias 08, 09 e 10 
de fevereiro de 2023, em Porto Velho/RO, conforme Termo de Referência (fls. 
04/08 e 117/117verso), Folheto de divulgação do curso (fl. 11) e nas Solicita-
ções de Materiais/Serviços – Requisições nº 00394/23, 00451/23, 00455/23, 
00394/23, 00477/23(fl. 107/110 e 113).

O Parecer Referencial nº 01/2022 trouxe orientações sobre as contratações 
de cursos abertos para fins de capacitação de servidores por inexigibilidade 
de licitação, informando pela viabilidade jurídica da modelagem de contra-

tação ora apresentada nos autos, sendo dispensada a análise individualizada 
pela PGM, desde que sejam respeitados os requisitos apontados no referido 
parecer, mais precisamente os subitens 1 ao 5 do item IV.

A Controladoria Geral do Município, na condição de setor demandante no 
presente processo administrativo, em atendimento ao Parecer Referencial 
mencionado acima, proferiu o Despacho de fls. 136/138.

Em seguida, a SUPECOL emitiu o Termo de Inexigibilidade de Licitação 
nº 005/CPL/PMJP/RO/2023 (fls. 140/141) apresentando o resultado do 
procedimento e, por fim, remeteu os autos para ratificação pelo Chefe do 
Executivo (fl. 144).

Ante o exposto, RECONHEÇO E RATIFICO o resultado do procedimento 
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 25, 
inciso II, cumulado ao artigo 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n. 8.666/93, 
em favor da empresa M. K. CURSOS E TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 
22.755.309/0001-24, no valor total de R$ 16.140,00 (dezesseis mil e cento 
e quarenta reais), referente às inscrições de seis servidores, quais sejam, Sra. 
Aleyce Tayne de Oliveira Baquer, Sr. Gilmaio Ramos de Santana, Sra. Zilda 
de Jesus Ribeiro, Sr. Makciwaldo Paiva Mugrave, Sra. Vyviane Alves da Silva 
e Sra. Sirlei Machado de Almeira Oliveira

À SEMFAZ para emissão do empenho no valor supramencionado.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 06 de fevereiro de 2023.

ISAU FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-1865/2023 (Vol. I)

INTERESSADO: Gabinete do Prefeito
ASSUNTO: Inscrição de servidor em curso presencial de capacitação

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Trata-se de processo administrativo autuado pelo Gabinete do Prefeito, tendo 
como objeto a inscrição de servidores em curso presencial de capacitação com a 
temática “Como Elaborar o Estudo Técnico Preliminar – ETP e o Termo de Re-
ferência – TR para Compras e Serviços de Acordo com a Nova Lei de Licitações 
nº 14.133/2021 e a Nova IN nº 58/2022 que Regula o ETP”, que será ministrado 
pela empresa VERT CONSULTORIA LTDA - EPP, CNPJ 09.178.600/0001-19, 
nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2023, em Ji-Paraná/RO, conforme Termo 
de Referência (fls. 04/15), Folheto de divulgação do curso (fls. 19/20) e na 
Solicitação de Materiais/Serviços – Requisição nº 00495/23 (fl. 16).

O Parecer Referencial nº 01/2022 trouxe orientações sobre as contratações 
de cursos abertos para fins de capacitação de servidores por inexigibilidade 
de licitação, informando pela viabilidade jurídica da modelagem de contra-
tação ora apresentada nos autos, sendo dispensada a análise individualizada 
pela PGM, desde que sejam respeitados os requisitos apontados no referido 
parecer, mais precisamente os subitens 1 ao 5 do item IV.

O Gabinete do Prefeito, na condição de setor demandante no presente pro-
cesso administrativo, em atendimento ao Parecer Referencial mencionado 
acima, proferiu o Despacho de fls. 59/60.

Em seguida, a SUPECOL emitiu o Termo de Inexigibilidade de Licita-
ção nº 006/CPL/PMJP/RO/2023 (fls. 91/92) apresentando o resultado do 
procedimento e, por fim, remeteu os autos para ratificação pelo Chefe do 
Executivo (fl. 93).

Ante o exposto, RECONHEÇO E RATIFICO o resultado do procedimento de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 25, inciso 
II, cumulado ao artigo 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n. 8.666/93, em favor 
da empresa VERT CONSULTORIA LTDA - EPP, CNPJ 09.178.600/0001-19, 
no valor total de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais).

À SEMFAZ para emissão do empenho no valor supramencionado.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 06 de fevereiro de 2023.

ISAU FONSECA
Prefeito

TERMO DE PARALISAÇÃO


